
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1446319 - SC (2014/0073659-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : A. ANGELONI & CIA LTDA
OUTRO NOME : A. ANGELONI CIA E LTDA
ADVOGADO : THIAGO JARD TOBIAS E SILVA BEZERRA - RS061313
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO INSUMOS.
ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADAS. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO
COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Infirmar a conclusão do acórdão recorrido – de que as despesas com sacolas plásticas não1.
são insumos empregados no processo produtivo ou na atividade desenvolvida pela empresa e
capazes de gerar créditos de PIS/COFINS – ensejaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, providência que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "o julgamento monocrático é2
permitido quando o recurso não preenche os requisitos de admissibilidade, conforme o art. 253,
II, 'a' do RISTJ, e a possibilidade de agravo interno ao colegiado afasta ofensa ao princípio da
colegialidade" (AgInt no AREsp n. 2.571.581/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de ).11/12/2024 16/12/2024

 Agravo interno desprovido. 3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de maio de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por A. ANGELONI & CIA LTDA. (ou A.
ANGELONI CIA LTDA.) contra decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 390):

 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO QUALIFICADAS
COMO INSUMOS. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO
VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
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Nas razões do agravo interno, a insurgente alega que "a decisão ora
agravada foi proferida monocraticamente, sem respaldo em norma legal que autorize a
exclusão da competência do órgão colegiado para a análise do recurso, o que gera
nulidade processual" (e-STJ, fl. 405).

Aduz, ainda, que não há falar em incidência da Súmula n. 7/STJ, uma vez
que "o julgamento envolve a análise do direito aplicável a fatos já reconhecidos pelas
instâncias inferiores, sem adentrar no reexame das provas" (e-STJ, fl. 408).

Requer, ao final, o provimento do agravo interno para determinar a reforma
da decisão agravada e, consequentemente, dar provimento ao recurso especial
interposto.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 414).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, haja vista que, consoante
bem salientado, mostra-se cristalina a incidência da Súmula n. 7/STJ à presente
demanda.

Ora, a controvérsia refere-se, em suma, ao reconhecimento, ou não,
do direito líquido e certo da ora agravante em apurar créditos de PIS e COFINS sobre
os valores gastos com as sacolas plásticas fornecidas aos seus consumidores.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ao dirimir a questão posta nos
autos, assim consignou (e-STJ, fls. 299-304; sem grifo no original):

 
O acórdão ora objeto de retratação, para fins de aproveitamento de créditos
de PIS e COFINS na sistemática da não cumulatividade, acolheu os critérios
adotados pela Receita Federal nas Instruções Normativas SRF nº 247/2002,
358/2003 e 404/2004.
Assim, considerando a pertinência da matéria ao Tema 779/STJ, é caso de
submissão do feito à sistemática da retratação (art. 1.030, II, do CPC).
2. Mérito
Ao apreciar o Tema 779, o Superior Tribunal de Justiça fixou as seguintes
teses:
(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas
da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do
sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e
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(b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade
ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
[...]
Com se vê, o Superior Tribunal de Justiça acabou por adotar uma posição
intermediária entre o que era pleiteado pelos contribuintes - interpretação
mais ampla de insumo, considerando todos os custos e despesas
relacionados ao serviço prestado ou ao processo produtivo (crédito
financeiro), e o sustentado pela Receita Federal, conceito de insumo ligado à
noção de crédito físico.
De acordo com a tese firmada pela 1ª Seção do STJ, "o conceito de insumo
deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja,
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item -
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica
desempenhada pelo Contribuinte".
É de se definir como insumos, para efeitos do art. 3º, II, da Lei n. 10.637
/2002, e art. 3º, II, da Lei n. 10.833/2003, todos aqueles bens e serviços
pertinentes ao, ou que viabilizam o processo produtivo e a prestação de
serviços, que neles possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja
subtração importa na impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da
produção, isto é, cuja subtração obsta a atividade da empresa, ou implica em
substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí resultantes."
(excerto do voto do Ministro Mauro Campbell Marques - destaques originais)
Especificamente quanto à concreção do significado dos critérios da
essencialidade e da relevância, é esclarecedor este excerto do voto da
Ministra Regina Helena Costa:
[...]
Destarte, tais noções dizem com o processo produtivo, não com a ulterior
comercialização e entrega dos bens produzidos.
Essencialidade ou relevância da despesa objeto deste feito
É necessário verificar, caso a caso, a essencialidade ou relevância da
despesa na atividade econômica da empresa, para que seja qualificada
como insumo e, por consequência, possa gerar créditos de PIS e COFINS
na sistemática não cumulativa de apuração das contribuições. Frisa-se que a
indispensabilidade do bem ou serviço para a consecução da atividade-fim da
empresa poderá decorrer de impossibilidade fática ou de imposição legal
que obrigue a empresa a adquirir certos bens ou serviços.
Outrossim, a tese firmada pelo STJ é alcançada pelo "teste de subtração",
isto é, se a subtração do bem ou serviço considerado insumo ainda assim
permitir o desenvolvimento da atividade econômica na fabricação de
produtos sem perda da qualidade ou na prestação de serviços, o direito ao
creditamento deverá ser afastado.(TRF4 5002295- 74.2018.4.04.7103,
Primeira Turma, Relator ROGER RAUPP RIOS , juntado aos autos em 

)18/12/2019
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Na hipótese dos autos, objeto social da empresa impetrante é o comércio
atacadista e varejista de mercadorias em geral (Evento 1 - CONTRSOCIAL3).
[...]
A impetrante requer o reconhecimento do seu direito ao crédito de PIS e
COFINS sobre os valores despendidos com sacolas plásticas que adquire e
disponibiliza aos seus clientes, nos moldes do art. 3º, incisos I ou II, das Lei
nº 10.637/02 e 10.833/03.
A subtração das sacolas plásticas que adquire e disponibiliza aos seus
clientes não implica perda da qualidade na prestação de serviços.
É do conhecimento geral que empresas do mesmo ramo de atividade da
impetrante oferecem alternativas para o transporte das mercadorias
adquiridas em seus estabelecimentos, tais como: sacolas plásticas "sem
ônus" e de forma facultativa aos clientes, a compra de sacolas plásticas ou
de sacolas recicláveis ou, ainda, disponobilizam caixas reutilizadas para tal
fim.
Assim sendo, são despesas operacionais e não operacionais que podem
contribuir para o crescimento ou manutenção da atividade econômica, mas
que não são essenciais para a sua realização.
Portanto, em consonância com o "teste de subtração", ainda que excluídas
tais despesas, o objeto social não restaria inviabilizado.
Deste modo, as sacolas pláticas, objeto deste feito, entregues gratuitamente
e de forma facultativa aos clientes do supermercado, não se enquadram no
disposto no art. 3º, I, das Leis n. n. 10.637/2002 e 10.833/2003, não tendo o
contribuinte o direito ao creditamento das despesas com a sua compra no
âmbito do regime não-cumulativo do PIS e COFINS.
Este entendimento está afinado à atual jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça. No julgamento do AgInt no REsp 1804057 /CE, a Segunda Turma
do Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que as sacolas
de supermercado não são essenciais ou relevantes à atividade empresarial
da pessoa jurídica supermercadista.
[...]
Também a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar casos
tratando de crédito de ICMS, firmou a orientação de que as sacolas de
supermercado não são essenciais à atividade empresarial da pessoa jurídica
supermercadista. Nesse sentido é o seguinte julgado:
[...]
A sentença que denegou a segurança merece ser mantida.
Com base no precedente do STJ - Tema 779 - o acórdão não merece ser
retratado.
 

Com efeito, importa reafirmar que a questão jurídica referente ao "conceito
de insumo tal como empregado nas Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003 para o fim de
definir o direito (ou não) ao crédito de PIS e COFINS dos valores incorridos na
aquisição" foi decidida em caráter definitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal
de Justiça, pelo rito dos recursos repetitivo (Tema 779), no julgamento do REsp n.
1.221.170/PR, em acórdão assim ementado:
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TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS.
DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247
/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E
DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO.
DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA
CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO
CPC/2015).
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e
COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN
247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o
comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003,
que contém rol exemplificativo.
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço -
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido
e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos
à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social
da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e
despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames
laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-
EPI.
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC
/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de
creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns.
247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-
cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas
Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido
à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se
a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço -
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
Contribuinte.
(REsp n. 1.221.170/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Seção, julgado em , DJe de , sem grifo no22/2/2018 24/4/2018
original)
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Na espécie, constata-se que o Tribunal Regional Federal concluiu, com base 
nos fatos e provas dos autos, que as despesas com sacolas plásticas não são insumos
empregados no processo produtivo ou na atividade desenvolvida pela empresa e
capazes de gerar créditos de PIS/COFINS. 

Nessa esteira, deveras, não há como desconstituir o entendimento
delineado no acórdão recorrido, sem que se proceda ao reexame dos fatos e das
provas dos autos, o que não se admite nesta instância extraordinária, em decorrência
do disposto na Súmula n. 7/STJ.

Confiram-se (sem grifo no original):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS NÃO CUMULATIVOS.
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMO. ATIVIDADE EMPRESARIAL
DE SUPERMERCADISTA. AQUISIÇÃO DE SACOLAS PLÁSTICAS PARA
ENTREGA GRATUITA AOS CLIENTES. PROCESSO PRODUTIVO / DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NECESSIDADE DO BEM NÃO
DEMONSTRADA. TEMA REPETITIVO 779/STJ. CRITÉRIOS.
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA DAS DESPESAS. NÃO
ENQUADRAMENTO COMO INSUMO. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DAS
SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. A recorrente, trazendo o entendimento firmado pelo STJ no julgamento do
Tema Repetitivo n. 779/STJ, quanto aos critérios de essencialidade ou
relevância da despesa para a atividade econômica desempenhada e do
teste de subtração para determinar a imprescindibilidade de dado bem no
processo produtivo/de prestação de serviços, com vistas ao seu
enquadramento no conceito de insumo, para fins de gerar créditos de PIS
/COFINS, sustenta a tese de que as sacolas plásticas de supermercados,
por essenciais, constituem insumos que integram o processo de venda, ao
argumento de que seria inconcebível "imaginar o consumidor final deixar o
estabelecimento varejista carregando em mãos os produtos adquiridos" (fl.
260).
3. Por sua vez, o Tribunal , analisando a atividade econômica dea quo
supermercadista definida no objeto social do Contrato Social da recorrente,
concluiu que as despesas com sacolas plásticas entregues gratuitamente
para os clientes acondicionarem os produtos adquiridos não constituem
insumos essenciais ou relevantes para o desenvolvimento da atividade
econômica da contribuinte, para fins de geração de créditos de PIS e
COFINS, porquanto a sua não disponibilização não inviabiliza o exercício da
sua atividade social.
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4. As alegações recursais não expõem a existência de eventual
desconformidade do acórdão com a tese firmada pelo STJ, em julgamento
de recurso repetitivo do Tema 779/STJ.
5. Por primeiro, considerando o disposto no art. 3º, I e II, das Leis ns. 10.637
/2002 e 10.833/2003, a empresa não demonstrou desenvolver qualquer
processo produtivo ou de prestação de serviço em que se fez necessária a
utilização de "sacolas de supermercado", bem como as referidas sacolas
plásticas não são revendidas, mas entregues gratuitamente e de forma
facultativa aos seus clientes, "o que afasta o sucesso no teste de subtração
referido no precedente repetitivo que seria forma apta a demonstrar a
essencialidade" (AgInt no REsp 1.804.057/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe ).4/10/2019
6. Por segundo, à vista das premissas fixadas pelo Tribunal de origem, que,
considerando a natureza da atividade econômica de comércio varejista
desempenhada pela contribuinte, concluiu pelo não enquadramento das
despesas com sacolas plásticas como insumo à luz dos critérios de
essencialidade ou relevância, inviável a modificação do entendimento
firmado no acórdão recorrido no sentido das alegações recursais, sem o
reexame do suporte fático-probatório dos autos e das cláusulas do contrato
social, ambas as providências vedadas no âmbito do recurso especial, por
força do óbice das Súmulas 5/STJ e 7/STJ.
7. Precedentes: AgInt no AREsp 2.413.365/RS, Rel. Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe ; AgInt no REsp 1.741.160/RS,20/8/2024
Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe ;26/4/2024
AREsp 2.381.825/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe ; AgInt no AREsp 1.921.159/RS, Rel. Ministro Paulo21/9/2023
Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe ;11/5/2023
AgInt no AgInt no AREsp 1.732.097/SP, Rel. Ministro Manoel Erhardt
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe ;23/6/2022
AgInt no REsp 1.902.904/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, DJe .20/4/2021
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.572.293/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)9/12/2024 13/12/2024
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO
PIS/PASEP E COFINS NÃO-CUMULATIVAS. CREDITAMENTO.
CONCEITO DE INSUMOS. ART. 3º, II, DA LEI N. 10.637/2002 E ART. 3º, II,
DA LEI N. 10.833/2003. PERTINÊNCIA, ESSENCIALIDADE E
RELEVÂNCIA AO PROCESSO PRODUTIVO. EMPRESA DISTRIBUIDORA
DE ALIMENTOS (SUPERMERCADO). DESPESAS COM EMBALAGENS
(SACOLAS DE SUPERMERCADO). DESPESAS NÃO ESSENCIAIS. TEMA
JÁ JULGADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO RESP. N. 1.221.170-
PR. AGRAVO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART.
1.021, §4º, DO CPC/2015.
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1. Não há motivo algum para alterar o julgado monocrático. Na petição do
recurso especial a recorrente invocou a violação ao art. 1.022, do CPC/2015,
alegando genericamente que: "[...] várias questões relevantes e
imprescindíveis para se firmar qualquer conclusão a respeito da matéria
trazida na presente ação não foram apreciadas, mesmo após a interposição
dos Embargos de Declaração".
Não houve qualquer descrição clara a respeito de quais seriam estas
questões e, cumulativamente, do modo como interviriam no resultado do
presente julgamento. A aplicação da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Para haver a aplicação das teses do repetitivo REsp. n. 1.221.170 - PR
(Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em
22.02.2018), onde foi definido o conceito de insumos para fins de
creditamento nas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não-cumulativos, é
preciso que a empresa que deseja enquadrar determinado bem ou serviço
como insumo: 1º) Demonstre que realiza qualquer processo produtivo ou
prestação de serviços; e 2º) Demonstre que esse bem ou serviço é aplicado
direta ou indiretamente no processo produtivo ou prestação de serviços; e
3º) Demonstre que esse bem ou serviço é essencial ao processo produtivo
ou prestação de serviços. Além disso, o creditamento do valor relativo ao
bem ou serviço não pode ser objeto de nenhuma outra vedação ou
autorização legal específicas.
3. A empresa não demonstrou desenvolver qualquer processo produtivo ou
prestação de serviço onde as referidas embalagens (sacolas de
supermercado) fossem utilizadas, conforme o exigem os arts. 3, II, das Leis
n. n. 10.637/2002 e 10.833/2003 ("bens e serviços utilizados como insumo
na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos
destinados à venda"). Também a Corte de Origem afastou a sua
essencialidade (das sacolas) ao registrar que os produtos do supermercado
podem ser revendidos sem as referidas sacolas, o que afasta o sucesso no
teste de subtração referido no precedente repetitivo que seria forma apta a

 Tais constatações, inclusive, afastam ademonstrar a essencialidade.
aplicação da invocada Solução de Consulta DISIT/SRRF08 Nº 204, 28 maio
de 2010, que se refere a dispêndios com a aquisição de material de
embalagem utilizado no produto destinado a venda ao fim do processo
produtivo.
4. Ainda que houvesse qualquer processo produtivo por parte da recorrente,
na linha do repetitivo julgado, mutatis mutandis, as despesas com
promoções e propagandas (e aqui entram as despesas com as embalagens
impressas e personalizadas com a marca do supermercado) são "custos" e
"despesas" não essenciais ao processo produtivo da empresa que atua no
ramo alimentício.
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5. Por fim, as referidas sacolas de supermercado não são revendidas, mas
sim entregues gratuitamente e de forma facultativa aos clientes do
supermercado, de modo que não se enquadram no disposto no art. 3º, I, das
Leis n. n. 10.637/2002 e 10.833/2003 (bens adquiridos para revenda).
6. O recurso que insiste em atacar tema já julgado em sede de recurso
repetitivo é manifestamente inadmissível, devendo ser penalizado com a
multa de 1%, sobre o valor atualizado da causa, prevista no art. 1.021, §4º,
do CPC/2015. Precedentes: AgInt no REsp 1653953 / MG, Primeira Turma,
Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 19.08.2019; REsp 1771755 / SP,
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 06.11.2018; AgInt
nos EDcl no REsp 1601690 / SP, Terceira Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso
Sanseverino, julgado em 12.11.2018; AgInt no AREsp 1151486 / DF, Quarta
Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 12.12.2017.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.804.057/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)1/10/2019 4/10/2019
 

Ademais, quanto à competência de julgamento monocrático, registre-se que,
consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a legislação vigente (art. 932
do CPC/2015 c/c a Súmula 568/STJ), é permitido ao relator julgar monocraticamente
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada desta Corte.

Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, mediante a
apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA
AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO AO MEIO AMBIENTE
EQUILIBRADO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO NO STJ.
POSSIBILIDADE. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO
AUTÔNOMO. SÚMULA N. 283 DO STF. AUSÊNCIA DE PRODUÇÃO DE
PROVA PERICIAL. ALEGAÇÃO DE IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA.
ALEGAÇÃO DE PERDA DO INTERESSE PROCESSUAL. REEXAME DE
FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONTRA FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N.
126 DO STJ.. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O julgamento monocrático é permitido quando o recurso não preenche os
requisitos de admissibilidade, conforme o art. 253, II, "a" do RISTJ, e a
possibilidade de agravo interno ao colegiado afasta ofensa ao princípio da
colegialidade.
2. A incidência da Súmula n. 283 do STF é mantida, pois o agravante não
impugnou diretamente o fundamento autônomo do acórdão recorrido.
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3. Se mostrou correta a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, pois a análise dos
elementos fático-probatórios é necessária para a conclusão sobre a
imprescindibilidade da prova técnica alegada.
4. A incidência da Súmula n. 126 do STJ é justificada, pois o acórdão
atacado está assentado em fundamento constitucional autônomo e
suficiente, não refutado por recurso extraordinário.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.571.581/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)11/12/2024 16/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. ART.
65, §1º, DA LEI 8.666/1993. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. É desnecessário o cotejo do lastro probatório para aferir se houve a
correta aplicação da norma, quando do próprio aresto se extrai que o
entendimento alcançado pela turma julgadora contraria disposto em lei
federal.
2. O disposto no art. 65, §1º, da Lei 8.666/1993, à luz do princípio do
equilíbrio econômico-financeiro e da proibição do enriquecimento sem causa,
encerra a ideia de que o contratado está obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acréscimos que se fizerem na reforma de edifícios em
até 50% do valor inicial atualizado do contrato, desde que, evidentemente,
haja justa contraprestação do contratante.
3. É firme a jurisprudência deste STJ quanto à ausência de violação ao
princípio da colegialidade quando é possível a interposição de recurso ao
órgão colegiado. Precedentes.
4. Recurso desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.545.493/ES, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
 

Assim, vislumbra-se que razão não assiste à agravante, não
merecendo reparo a decisão monocrática de fls. 390-398 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.446.319 / SC
Número Registro: 2014/0073659-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50119349220134047200

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A. ANGELONI & CIA LTDA
OUTRO NOME : A. ANGELONI CIA E LTDA
ADVOGADO : THIAGO JARD TOBIAS E SILVA BEZERRA - RS061313
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A. ANGELONI & CIA LTDA
OUTRO 
NOME

: A. ANGELONI CIA E LTDA

ADVOGADO : THIAGO JARD TOBIAS E SILVA BEZERRA - RS061313
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47751113 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/05/2025 00:27:13
Código de Controle do Documento: 5e43fe05-03f1-48b7-ba17-ce005337869d


